
Mulher, assunto sério 
"É fundamental que os 

const i tuintes assegurem na 
nova Constituição as ques­
tões relativas à mulher, um 
assunto sério e leg í t imo" , 
afirmou ontem a presidente 
do Conselho Nacional do Di­
reito da Mulher (CNDM), Ja-
queline Pitanguy, depois de 
e n t r e g a r ao presidente da 
Constituinte, Ulysses Guima­
rães, documento reivindican­
do a conquista de novos direi­
tos. 

Também os presidentes 
de partidos e diversos parla­

mentares foram abordados 
para estudarem a causa. O do­
cumento distribuído ontem 
surgiu de encontro que reu­
niu nos dois últimos dias, os 
conselhos estaduais e munici­
pais da Condição Feminina 
de todo o País. A comissão 
pede que se garanta na Cons­
tituição o direito de posse de 
terra, independente do estado 
civil, ao homem e à mulher, 
ou a ambos. Quer, também, o 
reconhecimento do direito aos 
benefícios previdenciários de­
corrente da contribuição para 

Militar é elegível com 
dez anos de serviço 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A Assembleia Nacional Consti­
tuinte aprovou ontem a obrigatorie­
dade de pelo menos dez anos de ser­
viço ativo para que os militares pos­
sam ser elegíveis. Foi rejeitado des­
taque supressivo do senador Jamil 
Haddad (PSB-RJ) — que pretendia 
excluir a obrigatoriedade do pará­
grafo 8o do artigo 15 — por 331 votos 
contrários, 85 a favor e 11 absten­
ções. 

A atual Constituição prevê o 
prazo de cinco anos de serviço ativo 
para tornar os militares elegíveis. A 
ampliação do prazo para dez anos 
foi mantida pela emenda do Cen-
trão, idêntica ao texto da Comissão 
de Sistematização. 

O texto mantido especifica que 
os militares com mais de dez anos 

de serviço ativo, para serem candi­
datos "serão agregados, a partir da 
filiação partidária, pela autoridade 
superior; se eleitos, passarão auto­
maticamente para a inatividade 
quando diplomados". O texto, con­
tudo, não veda a elegibilidade dos 
militares que tiverem menos de dez 
anos de serviço ativo, sob a condi­
ção de que eles se afastem esponta­
neamente da atividade. 

INELEGIBILIDADE 

Foram mantidos, por já ter sido 
aprovados em bloco anteriormente, 
os parágrafos 6o e 7°. O primeiro exi­
ge que o presidente da República, 
os governadores e os prefeitos re­
nunciem aos respectivos mandatos 
seis meses antes do pleito, para que 
se candidatem a outros cargos. O 
outro parágrafo prevê lei comple­
mentar para estabelecer outros ca­
sos de inelegibilidade. 

a dona de casa e a não limita­
ção do número de dissoluções 
do vínculo conjugal, entre ou­
tras. 

Jaqueline Pitanguy con­
corda que muitos avanços já 
foram feitos, citando a am­
pliação da licença-gestante e a 
licença-paternidade de oito 
dias. "O reconhecimento da 
profissão da doméstica e o di­
reito de a mãe presidiária per­
manecer com seu filho duran­
te o período de amamentação 
também são conquistas signi­
ficativas", garantiu. 

Thales vai 
assessorar 

o presidente 
O ministro do Tribunal de Con­

tas da União, Thales Ramalho, acei­
tou o convite do presidente Sarney 
para ocupar o cargo de assessor es­
pecial do governo. No Palácio do 
Planalto, admite-se que a estratégia 
de Sarney é ampliar influência na 
'Assembleia Nacional Constituinte, 
visando à aprovação do mandato de 
cinco anos. 

Pernambucano, ex-Arena, ex-
PP e depois PMDB, Ramalho terá 
um gabinete de trabalho no Planal­
to e deverá, para ocupar o posto, se 
licenciar do TCU. Norte-riogranden-
se, é conhecido como um dos princi­
pais articuladores da Nova Repúbli­
ca, tendo sido amigo íntimo de Tan­
credo Neves. A notícia de que Tha­
les Ramalho havia aceito o convite 
de Sarney, feito há dias, foi divulga­
da ontem à noite em nota oficial. 
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